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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 

APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) - 0800985-53.2021.8.14.0124

 

APELANTE: ESTADO DO PARÁ 

APELADO: JOSE FRANCISCO SILVA, MUNICIPIO DE SAO DOMINGOS DO ARAGUAIA 

 

RELATOR(A): Desembargador LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

 

EMENTA

 

 

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA ESTADUAL. POSSIBILIDADE DA CONDENAÇÃO. RE 
1140005/RJ – TEMA 1002 DO C. STF, SOB A SISTEMÁTICA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. SUPERAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL ANTERIOR. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores, 

integrantes da 2.ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, CONHECER 

E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto do Desembargador Relator.

Plenário Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora Desa. Luzia Nadja Guimarães Nascimento.

Belém, data registrada no sistema.

 

DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

RELATOR
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RELATÓRIO

 

Tratam os presentes autos de AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL interposto pelo ESTADO 

DO PARÁ em desfavor da decisão monocrática (ID. nº 15375703) proferida por este Relator, por meio da 

qual conheci do recurso de apelação e neguei provimento, nos autos da AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, ajuizada por JOSÉ FRANCISCO SILVA.

Inconformado, o agravante suscita, em suma, do descabimento da condenação em honorários revertidos em 

favor da Defensoria Pública do Estado.

Ante esses argumentos, requer que seja conhecido e provido o presente recurso.

Não foram apresentadas contrarrazões (ID. nº 17260896).

É o suficiente relatório.

 

VOTO

 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço do presente agravo interno e passo a proferir o voto.

De início e sem delongas, afirmo que não há razões para alterar o decisum agravado, eis que, além de 

devidamente fundamentado, apresenta-se em sintonia com as jurisprudências das Cortes Superiores.

No presente caso, o agravante se insurge contra a decisão agravada que determinou o pagamento dos 

honorários sucumbenciais à Defensoria Pública do Estado do Pará.

Inicialmente, imperioso ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) possuía jurisprudência pacificada 

no sentido de não serem devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando esta atua contra a 

pessoa jurídica de Direito Público da qual é parte integrante (Súmula nº 421 e Tema Repetitivo 433).

Não obstante, o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do RE 1.140.005/RJ (Tema 1.002), sob a 

sistemática da Repercussão Geral, adotou entendimento diverso, in verbis:

Ementa: Direito constitucional. Recurso extraordinário. Pagamento de honorários à 
Defensoria Pública que litiga contra o ente público que integra. Evolução constitucional da 
instituição. Autonomia administrativa, funcional e financeira.
 
1. Recurso extraordinário, com repercussão geral, que discute se os entes federativos devem 
pagar honorários advocatícios sucumbenciais às Defensorias Públicas que os integram.
 
2. As Emendas Constitucionais nºs 45/2004, 74/2013 e 80/2014 asseguraram às Defensorias 
Públicas dos Estados e da União autonomia administrativa, funcional e financeira. 
Precedentes.
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3. A partir dessa evolução constitucional, a Defensoria Pública tornou-se órgão 
constitucional autônomo, sem subordinação ao Poder Executivo. Não há como se 
compreender que a Defensoria Pública é órgão integrante e vinculando à estrutura 
administrativa do Estado-membro, o que impediria o recebimento de honorários de 
sucumbência. Superação da tese da confusão. Necessidade de se compreender as 
instituições do Direito Civil à luz da Constituição.
 
4. A missão constitucional atribuída às Defensorias Públicas de garantir o acesso à justiça 
dos grupos mais vulneráveis da população demanda a devida alocação de recursos 
financeiros para aparelhamento da instituição. No entanto, após o prazo de oito anos 
concedido pelo art. 98 do ADCT, os dados sobre a situação da instituição revelam que os 
recursos destinados pelos cofres públicos não são suficientes para a superação dos 
problemas de estruturação do órgão e de déficit de defensores públicos.
 
5. As verbas sucumbenciais decorrentes da atuação judicial da Defensoria Pública devem 
ser destinadas exclusivamente para a estruturação de suas unidades, contribuindo para o 
incremento da qualidade do atendimento à população carente, garantindo, desta maneira, a 
efetividade do acesso à justiça.
 
6. Recurso extraordinário provido, com a fixação das seguintes teses de julgamento: "1. É 
devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, quando representa 
parte vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente público, inclusive aquele que 
integra; 2. O valor recebido a título de honorários sucumbenciais deve ser destinado, 
exclusivamente, ao aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu rateio entre os 
membros da instituição".
 
(RE 1140005, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 26/06/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 15-08-2023 PUBLIC 16-08-2023)

 

Desta feita, na esteira do referido precedente vinculante (art. 927, inciso III, do CPC), resta incontroverso o 

direito da Defensoria Pública do Estado do Pará ao recebimento de honorários advocatícios no presente 

caso, os quais são devidos pelo Estado do Pará e devem ser revertidos ao Fundo Estadual da Defensoria – 

FUNDEP.

Nesse sentido, entendo que os honorários sucumbenciais devidos a Defensoria Pública devem continuar a 

ser fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, em observância aos critérios aludidos pelo § 2º 

do art. 85 do CPC.

Dessa forma, irrepreensíveis os termos da decisão monocrática agravada, uma vez amparada no 

entendimento consolidado das Cortes Superiores.

Ante o exposto, inexistindo novas circunstâncias fáticas e jurídicas para alteração do decisum impugnado, 

CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO e NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão 

agravada em todos os seus termos.

É como voto.

Belém, data registrada no sistema.
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DES. LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO

RELATOR

 

 

Belém, 10/06/2024

Assinado eletronicamente por: LUIZ GONZAGA DA COSTA NETO - 10/06/2024 15:28:28
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24061015282817100000019420003
Número do documento: 24061015282817100000019420003
Este documento foi gerado pelo usuário 218.***.***-20 em 12/06/2024 13:12:52

Num. 19989325 - Pág. 4


	Cabeçalho
	Índice
	Acórdão | NUM: 19989325 | 10/06/2024 15:27

